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Processo nº. 0005300-88. 2013.8.19.0031 Autor: MARINETE MARTINS DE OLIVEIRA Réu: INVESTPREV SEGURO E PREVIDENCIA E OUTROS S E N T E N Ç A Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. SUPERENDIVADAMENTO. LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS REALIZADOS PARA O IMPORTE DE 30% DA REMUNERAÇÃO DA PARTE AUTORA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 1. Trata-se de demanda que visa à limitação dos descontos consignados para o importe de 30% da remuneração da parte autora. Hodiernamente, doutrina e jurisprudência levantam a bandeira da horizontalização dos direitos fundamentais, em outras palavras, a repercussão das garantias constitucionais na seara das relações entre privados. Desta forma, o supremo princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, concretizado pela boa-fé objetiva, penetra no terreno fértil do direito das obrigações, fazendo-o ganhar novas cores e traços. Atento a estes horizontes, o Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado pacificou entendimento segundo o qual os descontos em conta corrente a título de empréstimos devem se limitar ao patamar de 30% (trinta por cento), sob pena de ofensa à dignidade humana. Outrossim, não há que se falar em aplicação da Medida Provisória n.º 2215-10/01, uma vez que a aludida norma diz respeito à totalidade de descontos efetuados a qualquer título na folha do militar o que não é a hipótese dos autos, que não podem comprometer mais de 70% dos ganhos. Dessa forma, construiu-se o entendimento jurisprudencial de que o limite estabelecido na MP n.º 2215-10/01 não conflita com a jurisprudência dominante neste tribunal, que limita a 30% (trinta por cento) da remuneração os descontos referentes a empréstimos. Nesse sentido também se pacificou a jurisprudência da nossa Corte Uniformizadora da Jurisprudência (STJ). 2. Ausência de Dano Moral. Situação que importa lesão a honra subjetiva da parte autora. Jurisprudência consolidada neste sentido. 3. Sentença de Procedência Parcial. Trata-se de AÇÃO DE CONHECIMENTO proposta por MARINETE MARTINS DE OLIVEIRA em face de INVESTPREV SEGURO E PREVIDENCIA E OUTROS alegando que a autora é pensionista do Exército Brasileiro e efetuou contratos de empréstimos com as instituições bancárias, no entanto, a Autora aufere hoje salário líquido de R$5.961,90. Ocorre que, a autora vem passando por sérias dificuldades financeiras, uma vez que possui 05 consignações em seu contracheque, totalizando R$3.459,04, restando apenas R$2.122,31 de seu salário, que com os demais descontos que incidem na folha de pagamento, nada resta para arcar com seu sustento e de sua família. Diante dessa situação, a Autora tentou junto aos réus a possibilidade de reduzir parcelas e refazer um novo financiamento de seu débito, visando alcançar o patamar de desconto de 30% de seu rendimento, para que pudesse viver dignamente com sua família, o que não foi aceito pelos mesmos sob a alegação de que os valores são devidos e continuarão a ser descontados. Diante do exposto requer: (a) a antecipação dos efeitos de tutela para determinar que os Bancos Réus procedam a imediata adequação dos empréstimos consignados em pensão da autora limitando no patamar de 30% de seus rendimentos líquidos; (b) a condenação das empresas rés a título de danos morais; (c) a conversão em definitivo da tutela antecipada, ao final da ação e procedência total dos pedidos. Junto com a necessária procuração vieram os documentos de fls. 15/18. Decisão às fls. 20/22 concedendo, em parte, a tutela antecipada e designando audiência de conciliação. Despacho às fls. 29 convertendo o rito em ordinário. Agravo de Instrumento interposto pelo Banco BMG S/A às fls. 32/39. Petição do Réu InvesPrev Segurosl S/A às fls. 41 requerendo a juntada dos documentos de fls. 42/52. Contestação do Banco BMG S/A às fls. 53/65, junto com os documentos de fls. 66/82, alegando os seguintes: 1- preliminarmente, da falta de interesse de agir; 2- no mérito, que os descontos realizados pelo Banco Réu não ultrapassam nem 30% do benefício da autora; 3- da necessidade da juntada do contracheque atualizado do servidor; 4- do respeito aos contratos firmados; 5- da falta de cautela da parte autora; 5- da excludente de responsabilidade por ser culpa exclusiva do consumidor. Diante do exposto requer sejam acolhidas as preliminares suscitadas, e caso ultrapassadas, que seja julgado improcedente o pedido formulado pelo autor. Contestação da BV Financeira às fls. 83/92, junto com os documentos de fls. 93/107, alegando os seguintes: 1- que os contratos foram celebrados livremente entre as partes, tendo o Autor ciência prévia da taxa de juros aplicada, número total de parcelas, bem como que a modalidade de pagamento das parcelas se daria mediante desconto diretamente em seu contracheque; 2- da culpa exclusiva do autor; 3- da impropriedade da limitação dos descontos em conta corrente para pagamento de empréstimos; 4- que não há ilegalidade no contrato celebrado entre as partes. Pelo exposto requer sejam julgados improcedentes os pedidos autorais. Contestação do Banco Original às fls. 108/144, junto com os documentos de fls. 145/174, alegando os seguintes: 1- preliminarmente, da ilegitimidade passiva; 2- que o desequilíbrio financeiro afirmado pela autora não foi proporcionado pelos réus; 3- que a autora contratou os empréstimos mesmo sabendo que o valor da sua remuneração mensal não seria capaz de suportar os descontos; 4- da legalidade dos descontos realizados; 5- que não é de conhecimento deste Réu qual o comprometimento da renda da autora; 6- da responsabilidade do empregador em verificar a margem consignável; 7- da inexistência de dano moral; 8- que a autora não faz jus à Revisão contratual pretendida, tendo em vista que a autora contratou livre e espontaneamente com o Réu. Pelo exposto requer seja julgado extinto o processo sem resolução do mérito, e caso ultrapassada, requer o julgamento de improcedência dos pedidos. Petição do Banco BMG S/A às fls. 182 informando que a autora não possui margem consignável, nem mesmo para averbação parcial. Petição da parte autora às fls. 183 informando do descumprimento da decisão que antecipou os efeitos de tutela. Decisão às fls. 185 determinando a intimação dos Réu para suspensão dos descontos na conta corrente da autora. Contestação do Banco Cruzeiro do Sul S/A sob liquidação extrajudicial às fls. 186/199, junto com os documentos de fls. 200/207, alegando os seguintes: 1- preliminarmente, da inviabilidade da ação tendo em vista a liquidação extrajudicial; 2- no mérito, que a autora agiu conscientemente contratando o empréstimo consignado com o Réu; 3- que o réu não pode ser penalizado ante o descontrole financeiro da autora; 4- da ausência de dano moral. Por todo o exposto requer o acolhimento das preliminares arguidas, com a consequente extinção do processo, sem julgamento de mérito, e caos não seja esse o entendimento, que a ação seja julgada improcedente. Certidão às fls. 208 informando que, devidamente citado, o Primeiro Réu não apresentou contestação. Despacho às fls. 209 decretando a revelia do primeiro réu, determinando à parte autora que se manifestem réplica e às partes em provas. Petição do Banco Cruzeiro do Sul S/A às fls. 210 requerendo a juntada dos documentos de fls. 211/231. Petição do Banco Original às fls. 232 informando que não tem outras provas a produzir, e requerendo a expedição de ofício para o órgão pagador da autora a fim de que este possa, diretamente, controlar o percentual dos descontos. Petição do Banco BMG S/A às fls. 233 informando que pretende produzir prova do tipo documental suplementar. Petição da Ré InvestPrev seguros e Previdência às fls. 234/235 requerendo a devolução do prazo para apresentação de defesa. Certidão às fls. 237 informando que o quarto réu bem como a parte autora não se manifestaram acerca do despacho de fls. 209. Decisão às fls. 238 reformando a decisão que decretou a revelia do Primeiro Réu, devolvendo-lhe prazo para responder a presente ação. Contestação da InvestPrev Seguros e Previdência às fls. 239/246 alegando os seguintes: 1- preliminarmente, da ilegitimidade passiva e da inépcia da inicial; 2- no mérito, que como não participou e nem participa da relação de mútuo, resta claro que não houve por parte da segunda ré qualquer atitude ou participação que pudesse ter causado dano moral à autora. Pelo exposto requer seja acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva, com a consequente extinção do feito. É o breve relatório. Passo a decidir. I. DAS PRELIMINARES Suscita o Réu Banco Cruzeiro do Sul, em preliminar, a anulação do feito, com base no art. 265, VI do CPC, tendo em vista que infringida a suspensão do processo determinada pelo art. 18, ´a´, da Lei nº. 6.024/74. Contudo, não merece acolhimento a prefacial aventada, tendo em vista que em nada interfere no feito, o fato de estar a instituição financeira em regime de liquidação extrajudicial, haja vista tratar-se a presente lide de processo de conhecimento. Deve-se ressaltar, que tal suspensão somente caberia se já existisse um título constituído, todavia, in casu, cuida-se de ação de conhecimento, na qual busca a autora, tão somente o reconhecimento de um direito que alegam ter sido ofendido pelos ora apelantes. É o que já firmou o Superior Tribunal de Justiça: ´LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL - SUSPENSÃO DO PROCESSO - LEI N. 6.024/74, ART. 18, A - A suspensão das ações e execuções relativas a direitos e interesses do acervo de entidade em regime de liquidação extrajudicial preconizada no art. 18, a, Lei n. 6.024/74, há que ser aplicada com certo temperamento, mormente quando se tratar de ação de conhecimento, onde se busca tão-somente o reconhecimento do direito do autor.´ (3ª T., REsp. n. 38.740-0-RS, rel. Min. Cláudio Santos , DJU de 21.11.94)(grifou-se). Do corpo acórdão, destaca-se: ´... tendo que o art. 18, a, da Lei n. 6.024/74 não deve ser interpretado de modo a lhe conferir ilimitada abrangência, obstando toda e qualquer ação que envolva entidades liquidandas, ainda que inocorra repercussão no patrimônio da massa, no sentido de reduzi-lo, posto que a norma que excepcione a garantia constitucional da inexclusão da apreciação pelo Judiciário de lesão ao direito individual deve ser interpretada restritivamente.´ No mesmo diapasão, decide a jurisprudência dos Tribunais: ´AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL - SUSPENSÃO DO PROCESSO. A decretação da liquidação extrajudicial de instituição financeira não constitui causa, por si só, de suspensão do processo relativo ao pedido de indenização por danos morais contra ela deflagrado (Lei n. 6.024/74, art. 18). O processo só é suspenso quando possa afetar, de modo direto, a massa liquidanda, ou seja, após aconstituição do crédito (RSTJ 53/138).´ (Ap. Cív. nº 98.014954-1, da Capital, rel. Des.Newton Trisotto ). ´Liquidação extrajudicial. Suspensão de demanda declaratória contra sociedade em liquidação extrajudicial. Lei n. 6.024/74, art. 18, a. Desnecessidade.A suspensão das ações e execuções relativas a direitos e interesses do acervo de entidade em regime de liquidação extrajudicial preconizada no art. 18, a, Lei n.6.024/74, há que ser aplicada com certo temperamento, mormente quando se tratar de ação de conhecimento, onde se busca tão-somente o reconhecimento do direito do autor (REsp. n. 38.740-0-RS, rel. Min. Cláudio Santos, in DJU de 21.11.94).´ (Ap. Cív. nº 98.014129-0, de Blumenau, rel. Des. Pedro Manoel Abreu ). APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO- PRELIMINAR VISANDO A ANULAÇÃO DO FEITO EM VIRTUDE DE SUPENSÃO POR LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DA PARTE AFASTADA - INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ABALO MORAL - SITUAÇÃO QUE CARACTERIZA MERO ABORRECIMENTO - DANO MATERIAL - CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO PARA APRESENTAR DEFESA NO JUIZADO ESPECIAL - DISPENSA FACULTADA PELO ART. 9.º DA LEI 9.099/95 - DANO MATERIAL MANTIDO - RECURSO INTERPOSTO PELO BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A PROVIDO EM PARTE - RECURSO INTERPOSTO PELO HSBC BANK BRASIL S/A PROVIDO. - ´LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL - SUSPENSÃO DO PROCESSO - LEI N. 6.024/74, ART. 18, A - A suspensão das ações e execuções relativas a direitos e interesses do acervo de entidade em regime de liquidação extrajudicial preconizada no art. 18, a, Lei n. 6.024/74, há que ser aplicada com certo temperamento, mormente quando se tratar de ação de conhecimento, onde se busca tão-somente o reconhecimento do direito do autor.´ (3ª T., REsp. n. 38.740-0-RS, rel. Min. Cláudio Santos, DJU de 21.11.94). (...) (TJ-SC - AC: 96501 SC 2001.009650-1, Relator: Sérgio Roberto Baasch Luz, Data de Julgamento: 22/11/2005, Primeira Câmara de Direito Civil, Data de Publicação: Apelação cível n. , de Blumenau.) Portanto, por estar-se diante de processo de conhecimento e a solução da quaestioem nada interferir na decretada liquidação extrajudicial, afasta-se a prefacial pleiteada. As demais preliminares confundem-se com o mérito e lá serão apreciadas. II. DO MÉRITO Cuida-se de hipótese característica de julgamento antecipado da lide visto que a matéria objeto da lide é unicamente de direito e os fatos estão documentalmente comprovados e, além disso, as partes afirmaram a inexistência de outras provas a produzir. O intento autoral está a merecer, apenas, parcial provimento no mérito. Se é certo o argumento da parte autora que as verbas por ela recebidas têm caráter alimentar, não é menos certo que a autora celebrou voluntariamente um pacto junto a instituição financeira de empréstimo bancário, como afirmam ambas as partes pelo qual autorizou o desconto das parcelas em sua conta corrente. A insatisfação autoral quanto a possibilidade existente no contrato celebrado de a instituição financeira amortizar o débito existente numa porcentagem indeterminada guarda conexão com o arcabouço jurídico de proteção ao consumidor e tutela constitucional da dignidade da pessoa humana. A retenção indiscriminada, e com possibilidades de ser integral, dos vencimentos da autora afronta a Constituição da República, assim como as demais normas de proteção ao consumidor, bem como o art. 649, IV do Estatuto Processual Civil que prescreve a impenhorabilidade dos vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlio e montepios, numa expressa demonstração de proteção à manutenção pessoal dos seus titulares. Por outro lado há que ser garantido o direito legítimo do credor de receber o que lhe é devido. Ponderando os interesses em conflito é possível chegar a uma solução satisfatória que alcance a composição do crédito da instituição financeira sem que com isso prive a parte autora de seus rendimentos. É possível o desconto em conta corrente num patamar de porcentagem num limite máximo de 30%. Desta forma, com prudência tem decido os Tribunais. Ementa. Agravo de instrumento. Ação de revisão contratual. Mutuo bancário. As instituições financeiras, de modo geral, emprestam dinheiro aos correntistas, não examinando cuidadosamente as possibilidades de honrar as obrigações assumidas. Descontos de tarifas e encargos em conta corrente do agravado em valores excessivos. Banco que não pode se apropriar da integralidade dos vencimentos. Decisão que cessou aqueles descontos, limitação dos descontos a 30% ( trinta por cento ) dos vencimentos do agravante que é mais plausível. Inadimplemento. Inclusão no cadastro dos maus pagadores. Possibilidade. Exercício regular de direito. Aplicação da súmula nº. 90, deste eg. Tribunal de justiça. Precedentes do stj. Agrg no ag 621.121/rs e resp 492.777/rs. Provimento parcial do recurso, nos termos do art. 557, § 1º-a, do cpc. Decisão monocrática. (AI 2008.002.15990, Des. José Mota Filho, j. 07/07/2008, 7ª CC) Ação de rito ordinário. Declaratória c/c indenizatória. Banco. Contratos de mútuo. Inadimplemento. Desconto das parcelas em conta-corrente. Conta salário. Proventos de aposentadoria. Possibilidade desde que respeitado o limite de 30%. Jurisprudência. Dano moral. Ausência do dever reparatório. Recurso manifestamente procedente em parte. Aplicação do disposto no §1º-a do art. 557 do cpc. (AC 2008.001.2393, Des. Antônio Eduardo F. Duarte, j.30/06/2008, 3ª CC). Ao que se conclui se trata de mais um caso de superendividamento que vem sendo combatido nos tribunais pátrios já que as instituições financeiras, como o réu, têm o dever de condicionar seus empréstimos a uma prévia avaliação da capacidade de endividamento de seu cliente. Não se pode admitir que o banco retenha a integralidade, ou quase totalidade do salário correntista, a fim de saldar empréstimos seguidamente contratados, ainda que haja cláusula permissiva no contrato de adesão, sob pena de retirar do cidadão a capacidade de sobrevivência com dignidade. Veja que o Réu não atentou para os cuidados necessários exigidos em sua atividade empresarial, pois, tendo como ativo principal o fornecimento de crédito, deve sem dúvida analisar os riscos necessários do negócio e do próprio empréstimo de modo a possibilitar ao devedor se manter adimplente, não é crível que o Réu acredite que tendo o consumidor renda superior a 30% dos seus vencimentos comprometidas com empréstimos, possa o mesmo se manter adimplente. Nesse sentido, vem decidindo a jurisprudência de forma pacífica: Agravo de instrumento. Empréstimos bancários. Descontos em conta corrente. Superendividamento. Antecipação de tutela determinando a suspensão dos descontos, sob pena de multa cominatória. Inconformismo. Se o consumidor incorreu em débitos contratuais, deve honrá-los, consoante se aferir no mérito da demanda. Mas em se considerando a natureza alimentar dos vencimentos do mesmo, além da prodigalidade com que a instituição financeira oferece contratos de financiamento, correta a suspensão dos descontos efetuados. Precedentes deste E. Tribunal de Justiça e do E. STJ.Multa arbitrada em valor razoável e adequado a inibir o descumprimento do comando judicial. Possibilidade. Improvimento do recurso e manutenção da decisão combatida. Decisão monocrática, nos termos do art. 557, do CPC. (0061138-17.2010.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa DES. PEDRO FREIRE RAGUENET - Julgamento: 25/11/2010 - SEXTA CAMARA CIVEL) AGRAVO DE INSTRUMENTO. RELAÇÃO DE CONSUMO. SUPERENDIVIDAMENTO. INTIMAÇÃO PARA CUMPRIMENTO DE SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO, SOB PENA DE MULTA DE R$500,00 POR CADA DESCUMPRIMENTO. LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS EM 30% DOS PROVENTOS DA CORRENTISTA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO DISPOSTO NO ART. 649, IV, DO C.P.C., QUE PROÍBE A PENHORA DE SALÁRIOS E VENCIMENTOS, BEM COMO DA LEI N.º 10.820/03 QUE FIXA O PERCENTUAL DE 30% DO SALÁRIO COMO LIMITE DE DESCONTOS. APLICAÇÃO DE ASTREINTES QUE VISA A SATISFAÇÃO DA OBRIGAÇÃO ASSUMDIA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. (0047673-38.2010.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa DES. NORMA SUELY - Julgamento: 16/12/2010 - OITAVA CAMARA CIVEL) Ainda que não se caracterize a conta da autora como conta salário nos termos estabelecidos na Resolução número 2.303 de 1996 do Banco Central do Brasil que se destine ´exclusivamente´ ao recebimento de vencimentos, mas sim uma conta-corrente normal onde ´também´ são depositados seus vencimentos, de forma que outros valores podem existir que não sejam decorrentes do salário, o fato é que a jurisprudência solidificou o entendimento que esses descontos não podem superar 30% (v.g.: .0024418-85.2009.8.19.0000 (2009.002.21319) - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. CLAUDIO DE MELLO TAVARES - Julgamento: 05/08/2009 - DÉCIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL; 2008.002.04668 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA - Julgamento: 21/02/2008 - NONA CÂMARA CÍVEL; 2007.002.21188 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. ORLANDO SECCO - Julgamento: 10/10/2007 - OITAVA CÂMARA CÍVEL) A Lei nº. 10.820/2003 possibilitou tal espécie de contratação de pagamento e expressamente limitou o débito a 30% dos vencimentos no artigo 1º, § 1º de forma que qualquer manifestação de vontade em sentido contrário ou em valor superior ao estabelecido em lei será considerada como ineficaz. Este o posicionamento unânime do Egrégio Tribunal de Justiça como adiante se vê: Agravo de instrumento. Empréstimo bancário com amortizações que, mensalmente, ultrapassam 70% do líqüido recebido pela mutuária. Tutela antecipada parcialmente concedida, determinando o limite de 30% para as consignações sobre proventos recebidos. Súmula n.º 59 deste tribunal. Análise das condições econômico-financeiras do tomador da pecúnia que exige critérios prudentes de exame, facilmente postos ao alcance das instituições financeiras. Observada eventual fragilidade, o empréstimo deve ser recusado. Afronta ao princípio da dignidade humana, que não se limita á miséria total. Agressão, por analogia, aos artigos 649, iv, do CPC, e 6º, §5º, da lei n.º 10.820/03. Jurisprudência dominante nesta corte e nas superiores, restringindo tais consignações ao máximo de 30% do liquido creditado a título de vencimentos. Recurso manifestamente improcedente e contrário à orientação pretoriana. Seguimento negado, na forma do art. 557, CPC. (AI 2008.002.01566, Jds. Des. Gilberto Guarino, j. 22/01/2008, 15ª CC). AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. Artigo 557, §1°, do Código de Processo Civil. Medida Cautelar Inominada. Decisão monocrática que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela para que o banco se abstenha de efetuar descontos em conta salário relativo a empréstimos contraídos pela consumidora. Soma das parcelas que estariam ultrapassando o valor de seu salário. Limitação dos descontos ao patamar de 30% em atendimento ao Princípio da Razoabilidade. Possibilidade. Princípios do Mínimo existencial e da Dignidade da Pessoa. Decisão monocrática que reformou parcialmente a antecipação da tutela deferida para limitar os descontos efetuados pelo Banco, a título de empréstimos, a 30% dos vencimentos da Agravada. Inteligência do Enunciado n° 59, da Súmula desta Corte. Manutenção da decisão agravada. DESPROVIMENTO DO RECURSO. (AI 2008.002.01052, Des. Roberto Felinto, j. 29/04/2008, 8ª CC). AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA A FIM DE IMPEDIR DESCONTO EM CONTA CORRENTE, NA QUAL A CONSUMIDORA RECEBE O SALÁRIO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA NO SENTIDO DE PERMITIR O DESCONTO DE 30% DO TOTAL DO DÉBITO, MÊS A MÊS, ATÉ O PAGAMENTO DA DÍVIDA. 1- Se o consumidor concordou expressamente com o desconto em conta corrente da dívida bancária, não pode se insurgir contra a utilização do método de pagamento.2- Dependendo do caso concreto, como o dos autos, justifica-se a limitação do percentual a ser descontado em homenagem ao princípio segundo o qual a cobrança não pode levar o devedor e sua família à miséria, consagrado pela Lex Aquilia, do século III a.C, em Roma3- Consagrou-se na jurisprudência a possibilidade de descontar-se 30% do montante devido mês a mês. A dívida será saldada com o tempo e o devedor terá reduzido minimamente seu padrão de vida.4- Recurso conhecido e provido para permitir o desconto de 30% do total da dívida bancária, mês a mês, na conta corrente do devedor. (AI 2008.002.04878, Des. Gabriel Zefiro, j. 08/04/2008, 8ª CC). Agravo de instrumento contra decisão que deferiu a tutela antecipada em ação proposta pela ora Agravante, suspendendo, em parte, os débitos em sua conta bancária, limitando os descontos em 30% de sua remuneração, sob pena de multa diária. Tutela antecipada deferida que não se mostra teratológica, contrária à lei ou à evidente prova dos autos. Súmula 59 do TJRJ. Agravante que autorizara o pagamento de parcelas de empréstimo através de débito em sua conta bancária. Conta na qual é depositado o salário da Agravante, impondo-se a redução dos descontos. Percentual determinado na decisão agravada que se mostra razoável, adotando entendimento que vem se consolidando na jurisprudência do TJRJ. Recurso a que se nega seguimento. (AI 2008.002.09568, Des. Ana Maria Oliveira, j. 02/04/2008, 8ª CC). Apelação cível. Mandado de segurança. Convertido em ação de obrigação de fazer. Contratação de empréstimos para desconto em conta-corrente. Débitos em conta devidamente autorizados por contrato. Inexistência de ato ilícito, mas simples exercício regular de um direito. A conta salário é passível de proteção, sendo definida pelo Banco Central do Brasil como um tipo especial de conta de depósito à vista, destinada a receber salários, vencimentos, aposentadorias, pensões e similares, não sendo movimentada por cheque e é isenta de cobrança de tarifas. No caso concreto a modalidade de conta é comum, podendo nela serem efetivados débitos. Provimento parcial do recurso, limitado o desconto mensal a 30% (trinta por cento) do valor da aposentadoria da apelada, dispensado o apelante da devolução dos valores debitados anteriormente na conta-corrente. Custas em proporção, compesados os honorários advocatícios, aplicando-se à autora, ora apelada, os benefícios do art. 12, da lei nº. 1060/50. (AC 2008.001.10859, Des. Luiz Felipe Francisco, j. 25/03/2008, 8ª CC). No mesmo sentido, encontramos a jurisprudência consolidada da Corte Uniformizadora da Jurisprudência Nacional (STJ): AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO BANCÁRIO - INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO - LIMITAÇÃO DO DESCONTO EM 30% - POSSIBILIDADE - DANOS MORAIS - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. 1.- Tem prevalecido nas Turmas que integram a C. Segunda Seção o entendimento de que, ´ante a natureza alimentar do salário e do princípio da razoabilidade, os empréstimos com desconto em folha de pagamento (consignação facultativa/voluntária) devem limitar-se a 30% (trinta por cento) dos vencimentos do trabalhador.´ (REsp 1.186.965/RS, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 3.2.11), ou seja, da sua remuneração líquida. (...) (AgRg no AREsp 349084 / RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 3ª t., j. 24/09/2013, DJe 10/10/2013) AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO - DÉBITO EM CONTA CORRENTE - LIMITAÇÃO DO DESCONTO - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. I - ´Ante a natureza alimentar do salário e do princípio da razoabilidade, os empréstimos com desconto em folha de pagamento (consignação facultativa?voluntária) devem limitar-se a 30% (trinta por cento) dos vencimentos do trabalhador´ (REsp 1.186.965?RS, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 03.02.2011). II - O Agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. (AgRg no Ag 1381307?DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 27?04?2011) AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO - DESCONTO EM CONTA CORRENTE DE PERCENTUAL SUPERIOR A 30% DOS VENCIMENTOS DO CORRENTISTA - IMPOSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência desta Casa consolidou-se no sentido de que os descontos de empréstimos na folha de pagamento devem ser limitados a 30% da remuneração, tendo em vista o caráter alimentar dos vencimentos. Precedentes. (AgRg no REsp 1226659?RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 08?04?2011) CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LICITUDE DA COBRANÇA. SÚMULA N. 294 DO STJ. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. SUPRESSÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE. LIMITE DE 30% DOS VENCIMENTOS. (...) 2. Cláusula contratual que autoriza desconto em folha de pagamento de prestação de empréstimo contratado não pode ser suprimida por vontade unilateral do devedor, uma vez que é circunstância facilitadora para obtenção de crédito em condições de juros e prazos mais vantajosos para o mutuário; todavia, deve ser limitada a 30% dos vencimentos. (AgRg no REsp 959.612?MG, Quarta Turma, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 03.5.2010) Vários dispositivos legais impedem esse ilícito agir do Banco Réu, dentre eles destaco os seguintes: art. 5º, LIV, art. 7º, VII e X da CF, que exigem o devido processo legal para a privação da liberdade ou dos bens e a proteção do salário contra investidas à margem da Lei. Além dos dispositivos constitucionais, destaco os seguintes dispositivos legais: art. 42 e 51, IV do CDC e o art. 649, VI do CPC. A jurisprudência do nacional como vimos acima, já pacificou o entendimento que não se pode descontar em folha de pagamento as parcelas devidas, ante o caráter alimentar do salário (v.g.: STJ: REsp.615.901?Pádua, REsp. 588.567?Nancy). Não se pode negar que o salário é meio de sobrevivência, logo não é possível que o cumprimento do contrato se realize em detrimento da subsistência da agravada, em nítida afronta aos princípios do mínimo existencial e da dignidade da pessoa humana. É que a parte Autora autorizou os descontos em sua conta corrente, entretanto não se pode deixar de assinalar que a absorção da integralidade (ou quase integralidade) dos seus vencimentos compromete sua sobrevivência, o que impõe uma solução que tem por objetivo preservar o contrato celebrado, e, ao mesmo tempo, garantir mínimo existencial da parte Autora. A cláusula que permite a invasão da vida econômico-financeira da consumidora, e a relação entre as partes é claramente de consumo conforme os arts. 2º e 3º do CDC, é abusiva, na forma do art. 51, IV do CDC, constituindo a prática, outrossim, fórmula indireta de penhora de salário em confronto com a impenhorabilidade preconizada pelo inciso IV do art. 649 do CPC e em desconformidade com o princípio da execução menos gravosa (art. 620 do CPC). Ademais, é possível verificar outra nulidade na hipótese que está positivada no art. 51, X que refere a abusividade das cláusulas contratuais que permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral. Assim, em sendo deferido ao banco o direito de ressarcir-se de débito pendentes com descontos direto na conta da autora, se esta não tem saldo positivo, o banco automaticamente lança a débito o valor devido, e instituindo, nova contratação, obrigatoriamente, em desfavor da consumidora-vulnerável, afasta a autonomia da vontade e impõe ônus e encargos ao seu exclusivo alvedrio, conforme reconheceu a eminente Des. CRISTINA TEREZA GAULIA, em majestoso voto no Agravo de Instrumento nº 2006.0002.1436. Qualquer cláusula contratual que afaste a liberdade do cidadão de dispor do seu salário como bem lhe aprouver, criando fórmula coativa de pagamento de débito que afaste o devido processo legal (ação de cobrança, execução etc), cerceando a ampla defesa e o contraditório, é postura incompatível com o ordenamento jurídico em vigor. De outro lado, não se pode negar que a parte autora por livre e espontânea vontade autorizou o desconto direto e se beneficiou do mesmo com juros menores que os cobrados em outros financiamentos, assim, para que se preserve o contrato celebrado e se garanta a sobrevivência da autora, faz-se necessária a estipulação de margem consignável, a ser determinada à luz dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Nesse sentido vem se firmando a jurisprudência: Agravo de Instrumento. Contrato de empréstimo celebrado com instituição financeira. Desconto automático para amortizar o débito. Absorção de quase todo o salário da correntista. Decisão de primeiro grau deferindo o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar que o Banco-réu se abstenha de reter os valores referentes ao salário da autora. Pretensão da entidade financeira de afastar tal imposição. Não se pode ignorar que a autora efetivamente consentiu que o réu efetuasse o desconto automático em sua conta corrente, por outro lado, não se apresenta lícito e razoável que a instituição financeira se aproprie de quase todo o salário de sua cliente em detrimento da subsistência da mesma. Afronta aos princípios do mínimo existencial e da dignidade da pessoa humana. Recurso parcialmente provido para se fixar o limite de desconto em 30% (trinta por cento) dos créditos relativos aos vencimentos da agravada. (2006.002.14346 - AGRAVO DE INSTRUMENTO, DES. ANTONIO CESAR SIQUEIRA - Julgamento: 13/02/2007 - QUINTA CAMARA CIVEL) AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CELEBRADO COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DESCONTO AUTOMÁTICO PARA AMORTIZAR O DÉBITO. ABSORÇÃO DA INTEGRALIDADE DO SALÁRIO DO CORRENTISTA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA SE FIXAR PERCENTUAL RAZOÁVEL COMO LIMITE DO DESCONTO.1 - Não se apresenta lícito à instituição financeira apropriar-se da integralidade do salário depositado em conta corrente a pretexto de amortização de débito decorrente de contrato de empréstimo, pois não é possível que o cumprimento do contrato se realize em detrimento da subsistência do correntista, em verdadeira afronta aos princípios do mínimo existencial e da dignidade humana.2- Se por um lado é fato que não se pode ignorar que o correntista efetivamente consentiu com o desconto automático, por outro lado também não se pode ignorar que a absorção da integralidade do salário compromete a sua própria subsistência, o que impõe uma solução que preserve a eficácia do contrato celebrado e que, ao mesmo tempo, garanta o mínimo de recurso para uma sobrevivência digna, sendo razoável o percentual de 30% como limite máximo do desconto automático. (2006.002.19217 - AGRAVO DE INSTRUMENTO, JDS. DES. ALVARO HENRIQUE TEIXEIRA - Julgamento: 23/01/2007 - QUINTA CAMARA CIVEL) Medida cautelar inominada preparatória. Liminar indeferida ante a falta de provas do alegado na inicial. Descontos na conta benefício do Agravante para saldar débito. REFORMA. Pelos diversos extratos anexados no instrumento, percebe-se que o Recorrente está sofrendo diversos estornos em sua conta corrente, sendo apontado um débito, o que justifica a suspensão desse procedimento, por se tratar de ilegal conduta, como prevê o art. 6°, da Lei 10.820/03, pela qual os descontos não poderão ultrapassar o limite de 30% dos benefícios. A, matéria relativa ao saldo devedor junto ao Banco do Brasil demanda instrução probante, a ser feita pelo estabelecimento no curso do feito principal. Assim, cassa-se a decisão recorrida para determinar a suspensão dos descontos na conta salário do Agravante. PROVIMENTO DO RECURSO. (2005.002.29880 - AGRAVO DE INSTRUMENTO, DES. OTAVIO RODRIGUES - Julgamento: 08/02/2006 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL). No mesmo sentido confira-se ainda: AI 2006.002.08280, 6ª CC, Des. NAGIB SLAIBI, j. 29/08/06; AI 2006.002.19217, 5ª CC, Rel. ALVARO HENRIQUE TEIXEIRA, j. 23/01/07; AI 2006.002.001148, 12ª CC, Rel. ROBERTO FELINTO, j. 28/06/06 AGRAVO DO ART. 557, §1º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - LIMITE DE DESCONTOS EM 30% DOS GANHOS DE INTEGRANTTE DAS FORÇAS ARMADAS - POSSIBILIDADE MULTA POR DESCUMPRIMENTO - REDUÇÃO - REJEIÇÃO VALOR ARBITRADO PELO JUÍZO A QUO QUE NÃO SE REVELA EXCESSIVO - MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. Agravo de Instrumento interposto contra parte da decisão do Juízo a quo que deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar que o Banco, ora Agravante, se abstenha de efetuar descontos em folha de pagamento cuja soma ultrapasse o limite de 30% (trinta por cento) dos vencimentos do Mutuário, ora Agravado. - Autor que é militar das Forças Armadas, e, portanto, sujeito às regras da Medida Provisória 2215-10 de 31/08/2001. - Medida Provisória 2215-10 de 31/08/2001 que regulamenta a remuneração dos Militares das Forças Armadas. - Regime especial militar que não se identifica com o funcionalismo público em geral, mas considerando a dicotomia existente, não se poderia conceber o comprometimento de 70% dos ganhos com os descontos, sob pena de infringência não só ao Princípio da dignidade da Pessoa Humana, como também das noções essenciais de igualdade e isonomia. - Limitação de todos os descontos com empréstimos que deve ser de 30% dos ganhos do Agravado, como garantido ao funcionalismo público estatutário em geral. Pretensão de redução da multa por descumprimento da decisão agravada que não merece prosperar. Multa diária arbitrada em R$ 200,00 que não se revela excessiva. - Não conhecimento do pedido de expedição de ofício ao Órgão Pagador do Mutuário por não ter sido apreciado pelo Juízo a quo, cujo exame em segundo grau importaria em supressão de instância. - Decisão agravada mantida - Recurso improvido (0009898-81.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO, DES. CAETANO FONSECA COSTA - Julgamento: 12/06/2013 - SETIMA CAMARA CIVEL) No caso em tela, o percentual a ser observado como limite de desconto automático na conta corrente da autora será de 30% do valor recebido a título de salário, inclusive, pelo que dispõe o art. 6º, § 5º da Lei nº 10.820/03 c/c Decreto nº. 4961/04, art. 11 c/c Instrução Normativa nº. 05/06, que trata da matéria relativa aos descontos de prestações em folha de pagamento, e que, por analogia, pode ser aplicada à hipótese em análise. Nesse sentido é pacífica a jurisprudência do STJ: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EMPRÉSTIMOS PESSOAIS. DESCONTO EM FOLHA DE SALÁRIO. LIMITAÇÃO. 30% DOS VENCIMENTOS. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide. 2. A jurisprudência sedimentada nesta Corte é no sentido da possibilidade de se proceder ao desconto em folha de pagamento, de prestações referente a contrato de empréstimo pessoal de servidor com instituições financeiras, desde que o valor a ser descontado não ultrapasse a 30% (trinta por cento) da remuneração mensal do servidor. Precedentes. 3. Recurso especial provido. (REsp 1362351 / RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 2ª t., j. 21/05/2013, DJe 29/05/2013) Desta forma por ser o salário meio de sobrevivência, não é possível que o cumprimento do contrato se realize em detrimento da subsistência da autora, em flagrante violação dos princípios constitucionais do mínimo existencial e da dignidade da pessoa humana. Assim, se por um lado é fato que não se pode ignorar que a parte autora efetivamente consentiu com o desconto automático - se beneficiando dos juros menores cobrados neste tipo de contrato - por outro lado também não se pode ignorar que a absorção da quase integralidade do salário compromete a sua própria subsistência, o que impõe uma solução que preserve de certa forma a eficácia do contrato celebrado e que, ao mesmo tempo, garanta o mínimo de recursos para uma sobrevivência digna da autora, e tal equilibro só é possível chegar chamando a colação os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. A concessão de crédito, nas suas mais variadas formas, não pode sequer sugerir a impressão de se haver transformado em expediente contratual de duvidosa boa fé, apto a lançar os devedores em situação, praticamente, de insolvência civil, com inviabilização do sustento próprio e familiar. Ditam tais cuidados as regras da experiência, perfeitamente conhecidas da parte autora. Tais regras evidenciam, também, que o pequeno mutuário, na maioria esmagadora das vezes, procura o empréstimo premido por circunstâncias sufocantes, merecendo seu patrimônio em sentido amplo ser analisado pelas instituições financeiras, que deveriam, na dúvida, negar o mútuo, e não concedê-lo. Obrigação de não fazer cumulada com indenização por danos morais. Rito Sumário. Autor que mantém conta junto ao banco réu para recebimento de seus salários, tendo contratado vários empréstimos com cláusulas autorizando desconto direto em sua conta. Sentença que julgou parcialmente procedente a ação para determinar que o banco se abstenha de efetuar descontos que ultrapassem o limite de 30% dos vencimentos do autor. Aplicação, por analogia, do art. 649, IV, do CPC, e da Lei 10820/2003. Provimento parcial do recurso do réu para excluir a condenação do mesmo ao pagamento de indenização por danos morais, eis que os descontos efetuados tinham expressa previsão contratual. Correta a sentença ao julgar procedente o pedido contraposto para declarar a existência do débito no valor apontado pelo réu. Ausência de violação ao princípio do contraditório. Pedido contraposto que se funda nos mesmos fatos referidos na inicial. Desprovimento do recurso do autor. (AC 2007.001.27861, Des. Galdino Siqueira Netto, j. 28/08/2007, 15ª CC). Agravo de instrumento interposto contra decisão que, nos autos de ação ordinária de indenização ajuizada pelo agravado em face do banco agravante, deferiu parcialmente pedido de antecipação de tutela para determinar que o agravante limite a um salário mínimo mensal o desconto que se abate sobre a conta de proventos do agravado e desbloqueie o seu cartão magnético, sob pena de multa diária de cem salário mínimos. Correta a decisão agravada ao limitar o valor dos descontos, eis que se trata de verba de caráter alimentar e há risco de dano irreparável ao agravado. Multa para hipótese de descumprimento fixada em valor exagerado. Provimento parcial do recurso apenas para reduzir a multa diária fixada pelo MM. Juízo a quo para R$ 200,00. (AI 2006.002.19900, Des. Galdino Siqueira Netto, j. 20/03/2007, 15ª CC). Quanto aos danos morais, não restaram configurados nos autos. O aclamado professor AGUIAR DIAS afirma com acerto que: ´quando ao dano não correspondem as características do dano patrimonial, dizemos que estamos na presença do dano moral´ (DIAS, José de Aguiar. Da responsabilidade civil. 10.ed. Rio de Janeiro: Forense, 1998. v.I, p. 720). Na definição do papa da Responsabilidade Civil no nosso Estado o eminente Des. SÉRGIO CAVALIERI FILHO, o dano moral é ´a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar´.(Programa de Responsabilidade Civil. Malheiros, 1996, p. 257). Ora, no caso em tela, o fato não é suficiente para ensejar a lesão moral. É certo que o mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. Lembremos, aqui, mais uma vez, a lição de eminente Des. SÉRGIO CAVALIERI FILHO (ob. cit. p. 76), citando Antunes Varela, pela qual ´a gravidade do dano há de medir-se por um padrão objetivo (conquanto a apreciação deva ter em linha de conta as circunstâncias de cada caso), e não à luz de fatores subjetivos (de uma sensibilidade particularmente embotada ou especialmente requintada)´, e ´o dano deve ser de tal modo grave que justifique a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado´. Por isso é que, ´nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente ao comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústias e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral´. Apoiado nessas premissas é certo que o desgaste que a parte Autora alega ter sofrido em virtude dos descontos realizados está mais próximo do mero aborrecimento do que propriamente de gravame à sua honra. E nesse sentido decide a jurisprudência deste Tribunal de Justiça: Banco. Empréstimo consignado. Limite dos descontos. Jurisprudência predominante. Devolução. Danos morais. Descabimento. Nos casos em que se discute o valor do débito e o limite dos descontos feitos em conta-corrente em que é depositado o salário do consumidor, mostra-se justa a limitação dos descontos, uma vez que se deve sempre ponderar os interesses das partes, levando-se em consideração, de um lado, a intangibilidade do salário e o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CRFB/88), e de outro, a autonomia da vontade e os princípios da probidade e da boa-fé que devem imperar nas relações contratuais. De fato, é certo que não é possível efetuarem-se descontos sem limites no contracheque do trabalhador, sob pena de privá-lo do mínimo necessário à sua subsistência, ainda que válidos e eficazes os contratos de empréstimos firmados. Assim sendo, a medida razoável adotada de forma massificada por este Tribunal de Justiça é a limitação dos descontos mensais no equivalente a 30% (trinta por cento) dos vencimentos do devedor, mesmo em hipótese de superendividamento como a dos autos, tendo sido sumulado tal entendimento através do verbete sumular nº 295 do TJ/RJ. No que tange ao pleito de restituição dos valores descontados a maior e de indenização por danos morais, melhor sorte não assiste ao recorrente. Este Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a conduta da instituição bancária não configura dano moral, tampouco enseja o direito à restituição do que já fora cobrado acima do limite fixado, nos termos do verbete sumular nº 205 do TJ/RJ. Recurso ao qual se dá parcial provimento (0281556-52.2011.8.19.0001 - APELACAO, DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 17/12/2013 - TERCEIRA CAMARA CIVEL) AGRAVO INTERNO. Decisão da relatora que negou seguimento ao apelo do autor. Ação de obrigação de fazer. Alegação de que as instituições bancárias rés realizam desconto em folha superior a 30% (trinta por cento) de sua renda. Sentença de improcedência. Insurgência autoral. Orientação sumulada deste Tribunal no sentido de que ´a retenção de valores em conta-corrente oriunda de empréstimo bancário ou de utilização de cartão de crédito não pode ultrapassar o percentual de 30% do salário do correntista´ (Enunciado nº 200 da súmula de jurisprudência do TJERJ) e de que ´a limitação judicial de descontos decorrentes de mútuo bancário realizados por instituição financeira em conta corrente, no índice de 30%, não enseja ao correntista o direito à devolução do que lhe foi antes cobrado acima do percentual, nem a conduta configura dano moral´ (Enunciado nº 205). Assim, não são ilegais ou abusivos os descontos já limitados a 30%, percentual esse que vem sendo respeitado pelas instituições bancárias rés, conforme reconhecido pelo próprio autor. Documentação comprobatória. Dano moral inexistente. Precedentes do STJ e desta Corte Estadual. Agravo interno que não apresenta elementos novos capazes de modificar a decisão monocrática recorrida, que se mantém. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (0123761-46.2012.8.19.0001 - APELACAO, DES. PATRICIA SERRA VIEIRA - Julgamento: 11/12/2013 - DECIMA CAMARA CIVEL) AGRAVOS INTERNOS. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR, NA FORMA DO ART. 557, § 1º A DO CPC, A FIM DE DETERMINAR QUE OS RÉUS LIMITEM EM 30% OS DESCONTOS EFETIVADOS NO CONTRACHEQUE DO AUTOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA CUMULADA COM PEDIDO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS DE SERVIDOR PÚBLICO MILITAR DA PM. PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS EM 30% DOS VENCIMENTOS DO AUTOR. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DO AUTOR. APLICAÇÃO DO ART. 515 § 3º DO CPC, EIS QUE A CAUSA JÁ SE ENCONTRA MADURA PARA JULGAMENTO E A QUESTÃO É MERAMENTE DE DIREITO. O LIMITE DE 40% (QUARENTA POR CENTO), ESTABELECIDO PELO DECRETO ESTADUAL 25.547/99 EM SEU ART. 3º, DIZ RESPEITO À TOTALIDADE DE DESCONTOS EFETUADOS A QUALQUER TÍTULO NA FOLHA DO SERVIDOR, DISPOSITIVO QUE POSSIBILITA INTERPRETAÇÃO HARMÔNICA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NESTE TRIBUNAL, FIRMADA NO SENTIDO DE LIMITAR A 30% (TRINTA POR CENTO) DOS RENDIMENTOS LÍQUIDOS OS DESCONTOS REFERENTES AO EMPRÉSTIMO CONTRATADO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 200-TJRJ. PRECEDENTES. ATENDIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DA INTANGIBILIDADE DO SALÁRIO. HIPÓTESE DE SUPERENDIVIDAMENTO DO AUTOR. SÚMULA 295 DO TJ/RJ. INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 205 DO TJ/RJ. NÃO DEMONSTRADO O DESACERTO DA DECISÃO IMPUGNADA, NÃO HÁ COMO PROSPERAR A IRRESIGNAÇÃO, TANTO MAIS QUANDO NADA DE NOVO É TRAZIDO QUE JUSTIFIQUE SUA REFORMA. DECISÃO QUE SE MANTÉM. DESPROVIMENTOS DOS RECURSOS (0446639-86.2012.8.19.0001 - APELACAO, DES. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO - Julgamento: 15/10/2013 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL) Por todo o exposto confirmo a decisão que deferiu a antecipação de tutela e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO autoral para determinar que aos réus que não descontem valor superior a 30% dos vencimentos da parte autora, mensalmente, até o limite de seu crédito, confirmando neste momento a tutela antecipada anteriormente deferida. Os descontos por empréstimos devem ser limitados e o pagamento observará a ordem cronológica dos contratos, aplicando-se por analogia o parágrafo 4º do art. 3º da Lei nº. 10.820/03. Por força da sucumbência recíproca cada parte arcará com os honorários de seus advogados sendo que as custas processuais e taxa judiciária serão rateadas em partes iguais. P.R.I. Maricá, 20 de março de 2014. FÁBIO RIBEIRO PORTO Juiz de Direito.
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